
MUNICÍPIO DE CUPIRA/PE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO EM 

QUADRAS POLIESPORTIVAS E CAMPOS SOCIETY 

 

 

 
Contrato de Prestação de Serviços que firmam, de um lado, como 

CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CUPIRA/PE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o nº 10.191.799/0001-02, com sede na rua Desembargador 

Felismino Guedes, 135, Centro, Cupira/PE, neste ato, representado legalmente pelo 

Prefeito Sr. EDUARDO DA FONSECA LIRA, brasileiro, divorciado, servidor público, 

portador do CPF/MF sob o nº 043.797.624-67 e da CI sob o nº 6254571 SSP-PE, 

residente e domiciliado no Sítio Serrote Redondo, Zona Rural, Cupira - PE, CEP 

55.460-000, por intermédio da por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, com sede na Avenida Etelvino Lins, nº 567 - A, Bairro Centro, 

Cupira/PE, CEP: 55.460-000, neste ato representada pela Secretária, a Sra. GENECI 

HÉLIA RAMOS DOS PASSOS, brasileira, divorciada, portadora da CI nº 6.977.494 

SDS/PE e do CPF/MF nº 534.650.164-91, residente e domiciliada na Rua Cícero 

Batista, nº 07, Bairro Novo Horizonte, Cupira/PE, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, firmado com a empresa VG CONSTRUÇÃO, 

CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 28.594.086/0001-47, 

sediada à Rua do Eucalipto, 80, casa 01, Residencial Neusa Garcia, Luiz Gonzaga, 

Caruaru - PE, CEP 55.015-048, e-mail: v.g.engenharia@hotmail.com, representada 

legalmente, Sr(a). KATIA SOUZA DE ARAUJO FREIRE, nacionalidade brasileira, 

casada, empresaria, CPF nº 075.330.704-96, carteira de identidade 8564235, órgão 

expeditor, Secretaria de Defesa Social - PE, residente na Avenida Brasil, 1860, 

universitário, Caruaru, PE, CEP 55016360, firmam o presente contrato, que é regido 

pela Lei Federal n.º 14.133/2021, nos termos do Processo Administrativo nº 

056/2025, Concorrência Eletrônica nº 001/2025, conforme as cláusulas a seguir 

expressas, definidoras dos direitos e obrigações das partes, resolvem celebrar o 

presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir discriminadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada 

para execução de obras de construção de quadras poliesportivas e campos society, 

com serviços de urbanização, em unidades escolares do Município de Cupira/PE, nos 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2025 

CONTRATO N.º 083/2025 

mailto:v.g.engenharia@hotmail.com
http://www.cupira.pe.gov.br/


termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.3. O regime de execução do objeto será de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

 
 

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação; 

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação 

 
 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

 

 
3.1. Como contraprestação, o contratante obriga-se ao adimplemento no valor total de 

R$ 1.350.272,84 (um milhão, trezentos e cinquenta mil, duzentos e cinquenta e 

dois reais e oitenta e quatro centavos), conforme quantitativos e especificações 

constantes abaixo: 

 

LOTE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL (R$) 

01 Construção de quadra coberta sem vestiário, 

campo Society e urbanização na Escola 

Municipal Hilda Vieira Calado. 

R$ 1.350.272,84 

 
3.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção. 

 
3.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

 
3.4. Não produziu os resultados acordados; 

 
3.5. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; 

 
3.6. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
3.7. A utilização dos critérios de aferição de execução contratual não impede a 

aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 
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3.8. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

 
3.9. Execução dos serviços conforme o cronograma físico-financeiro aprovado: Cada 

parcela de pagamento será vinculada à execução efetiva de etapas previstas no 

cronograma, mediante apresentação e aprovação de Boletim de Medição emitido pelo 

Contratado e atestado pela fiscalização da obra. 

 
3.10. Conformidade técnica dos serviços realizados: A execução dos serviços será 

verificada por meio de inspeções, ensaios e testes, quando aplicáveis, observando- se 

os projetos, especificações técnicas, normas da ABNT e orientações da fiscalização. 

 
3.11. Comprovação da regularidade documental: Para a liberação de cada 

pagamento, o Contratado deverá apresentar: 

a) Nota fiscal/fatura correspondente aos serviços efetivamente 

executados; 

b) Boletim de Medição devidamente assinado pela fiscalização da 

Administração; 

c) Regularidade documental, por meio da apresentação das certidões de 

regularidade; 

 
Do Recebimento 

 
3.12. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 
3.12.1. Tratando-se de obra, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia 

dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

 
3.12.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade. 

 
3.12.3. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
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3.13. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação 

dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

3.14. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

 
3.15. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter administrativo. 

 
3.16. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 
3.17. Para efeito de recebimento provisório, será considerado a conclusão da obra. 

 
3.18. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

 
3.18.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no 

ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

 
3.18.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 

do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 

contrato. 

 
3.19. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 
3.20. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 
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3.21. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

 

 
3.22. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
3.23. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
3.24. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

 
3.25. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

 
3.25.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

 
3.25.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por 

escrito, as respectivas correções; 

 
3.25.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
3.25.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 
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3.25.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

 
3.26. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
3.27. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

 
3.28. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

 
3.29. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de trinta dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

 
3.30. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 
I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
3.31. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

 
3.32. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.33. A Administração deverá realizar consulta para: 

 
3.34.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

 
3.34.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
3.35. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

 
3.36. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
3.37. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

 
3.38. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não 

regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 

 
3.39. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
3.40. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
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3.41. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

 
3.42. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 
3.43. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
3.44.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 
3.45. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Reajuste 

 
3.46. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais do 

projeto básico. 

 
3.47. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 
3.48. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
3.49. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

 
3.50. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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3.51. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
3.52. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

 
3.53. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
4.1. As despesas decorrentes deste ajuste serão custeadas através das seguintes 

rubricas orçamentárias: 

 
Poder: 20 – Poder Executivo 

Órgão Orçamentário: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

Unidade Orçamentária: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 1211 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Ação: 1012 - Construção, reforma e ampliação de unidades escolares 

Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas – Pessoa Jurídica 

 
Poder: 20 – Poder Executivo 

Órgão Orçamentário: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

Unidade Orçamentária: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

Função: 12 – Educação 

Subfunção: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 1211 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Ação: 1024 - Construção/ reformas/ampliação de galpão para deposito de merenda e 

quadras 

Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas – Pessoa Jurídica 
 

 
Poder: 20 – Poder Executivo 

Órgão Orçamentário: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

Unidade Orçamentária: 05 - Secretaria Municipal de Educação e Esporte 

12.361.1211.2279.000 – Manutenção das ações da Escola Integral 

Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas – Pessoa Jurídica 
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CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
5.1- Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: imediatamente após emissão da ordem de 

serviço. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

a) Mobilização de equipamentos, mão de obra e materiais; 

b) Instalação de canteiro de obras conforme normas de segurança (NR- 

18); 

c) Execução das fundações, estrutura, alvenarias, instalações hidráulicas, 

elétricas e sanitárias conforme cronograma físico-financeiro aprovado; 

d) Controle tecnológico dos materiais e serviços empregados, com ensaios 

laboratoriais quando necessário; 

e) Acompanhamento diário da execução e medição dos serviços; 

f) Implementação de medidas de proteção ambiental e de segurança do 

trabalho; 

g) Realização de vistorias semanais para avaliação do andamento da obra; 

h) Atendimento às ordens de serviço e instruções da fiscalização da 

contratante. 

5.1.3. Será seguido o cronograma físico-financeiro aprovado, considerando a 

execução sequencial das etapas e prazo total de execução definido no contrato. 

 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

a) Escola Municipal Hilda Vieira Calado, localizada na Av. Miguel Pereira Neto, 

sn, Liberdade, Cupira/PE; 
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5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda a sexta-feira, das 

07h00 às 17h00, podendo ser estendido ou ajustado em comum acordo com a 

fiscalização da contratante. 

 

 
Rotinas a serem cumpridas 

5.3. A execução contratual observará as seguintes rotinas: 

5.3.1. Instalação e manutenção de canteiro de obras conforme NR-18; 

5.3.2. Atualização semanal do diário de obras, relatando as atividades desenvolvidas; 

5.3.3. Controle de entrada e saída de materiais; 

5.3.4. Adoção de medidas de segurança do trabalho e prevenção de acidentes; 

5.3.5. Separação e destinação adequada de resíduos da construção civil. 
 

 
Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução da 

contratação, conforme projeto básico; 

 

 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. Dimensões e especificações da edificação conforme projeto básico; 

5.5.2. Padrão de qualidade exigido conforme normas técnicas da ABNT e 

especificações constantes no memorial descritivo. 

5.5.3. As propostas de preços deverão ser redigidas no idioma português, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, devendo a 

última ser assinada pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante ou procurador, 

devidamente munido de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, 

contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total. 

5.5.4. A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as condições 

estabelecidas no presente memorial descritivo e demais anexos pertinentes: 

5.5.4.1. Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários e 

total, obedecendo  preferencialmente  à  sequência  estabelecida  pela planilha 
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orçamentária que constitui os anexos, devendo as especificações, unidades e 

quantidades dos serviços estar rigorosamente idênticas às constantes daquela 

planilha, bem como deve ser informada o BDI utilizado na planilha. 

5.5.4.2. As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de 

direito, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

5.5.4.3. Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada 

para compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas 

financeiras, tributos e rentabilidade, estando em conformidade com o Acórdão 

2622/2013 – TCU. 

5.5.4.4. Composição de custos de cada um dos preços unitários, bem como 

composições auxiliares, formadores dos preços oferecidos, de forma clara, bem 

explicita e detalhada bem como apresentação detalhada de itens de cotação de 

mercado. 

5.5.4.5. Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, 

equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus 

respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, BDI (Bonificação 

e Despesas Indiretas) e quaisquer outros encargos que incidam sobre a obra e 

serviços a serem executados até a entrega final da obra/serviço ao Município do 

Cupira/PE. 

5.5.4.6. Cronograma Físico-Financeiro para execução da obra, apresentado com 

programação de execução, em reais e percentuais, com destaque para os itens de 

maior significado no orçamento, datado e assinado pelo responsável técnico da 

licitante com indicação do número do seu registro no CREA. 

5.5.4.7. Composição de encargos sociais que incidem diretamente nos custos da 

presente obra, de acordo com o regime tributário da empresa. 

 

 
Especificação da garantia do serviço 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 
Uniformes 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão 

ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, 

compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer 

repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 
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5.7.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

5.7.1.1. Camisa de manga curta ou longa em tecido de algodão resistente, calça 

comprida em brim ou similar, botina de segurança com biqueira de aço e capacete de 

segurança; 

5.7.1.2. 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do 

contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 

(seis) meses ou no prazo máximo de 48 horas após comunicação escrita do 

Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação. 

5.7.1.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido de qualidade, resistentes à 

abrasão e lavagens frequentes, e costuradas com linhas reforçadas. 

5.7.1.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para 

a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

5.7.1.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 

devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao 

servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das 

seguintes etapas: 

5.8.1. Elaboração de relatório final de execução, contendo descrição dos serviços 

executados, medições realizadas e situação da obra; 

5.8.2. Realização de vistoria final conjunta com a fiscalização para fins de recebimento 

definitivo; 

5.8.3. Regularização da documentação contratual, entrega dos manuais de operação, 

garantia de materiais e equipamentos instalados e assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

 
5.9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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5.9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

5.9.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

5.10. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto Contratado. 

5.11. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução. 

5.12. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 

para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

5.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.14. A fiscalização técnica será efetuada através da Engenheira Civil Edla Tâmara 

dos   Santos   e   Silva,   CREA   181791890-7,   CPF   082.xxx.xxx-41, 

 , a qual 

acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

5.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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5.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

5.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

5.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

à prorrogação contratual. 

5.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

5.21. A fiscalização administrativo do contrato será efetuada através do servidor 

Venceslau Pedro da Silva, matrícula nº 22203-1, 

 , o qual 

verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

Gestor do Contrato 

5.23. A gestão do contrato será realizada pelo servidor José Sávio de Luna, matrícula 

nº 25625-3,  , ao 

qual caberá: 

5.23.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato  contendo todos  os  registros  formais da  execução no  histórico  de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

5.23.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.23.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.23.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.23.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

5.23.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

5.23.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

 
6.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais do 

projeto básico. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
7.1 - É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

 
7.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal dos serviços 

considerados relevantes; 

 
7.2 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder 

perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 
7.3 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 

 
7.4 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 
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7.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

 
8.1 – As obrigações da CONTRATANTE e da CONRATADA são aquelas previstas o 

Termo de Referência/ Projeto Básico. 

 

 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 
9.2 - Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

 
9.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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9.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 
9.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 
9.3 - Multa: 

 
9.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

 
9.3.1.1 Moratória, de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia; 

9.3.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.3.1.3 Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas “e” 

a “h”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

9.3.1.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 

acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da 

contratação. 

9.3.1.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 

3% (três por cento) a 7% (sete por cento) do valor da contratação. 

9.3.1.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 

descrita acima na alínea “d”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor da contratação. 

9.3.1.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 

1% (um por cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação. 

 
9.4 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 
9.5 Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 
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9.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
9.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 
9.8 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

 
9.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 
9.10 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

 
9.10.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 
9.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
9.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
9.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 
9.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
9.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

 
9.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
9.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

 
9.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste termo de referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
9.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 
9.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 
9.16 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 
10.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 106, inciso III, § 1º e 

dos art. 137 a à 139 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 
 
 
 

 

Prefeitura Municipal de Cupira 
Rua Desembargador Felismino Guedes, 135 - Centro - Cupira – PE 

CEP 55460-110| CNPJ 10.191.799/0001-02 | www.cupira.pe.gov.br A
s
s
in

a
d

o
 p

o
r 

3
 p

e
s
s
o

a
s
: 

V
G

 C
O

N
S

T
R

U
Ç

Ã
O

, 
C

O
N

S
U

L
T

O
R

IA
 E

 P
R

O
J
E

T
O

S
 L

T
D

A
, 
G

E
N

E
C

I 
H

É
L
IA

 R
A

M
O

S
 D

O
S

 P
A

S
S

O
S

 e
 E

D
U

A
R

D
O

 D
A

 F
O

N
S

E
C

A
 L

IR
A

 

P
a

ra
 v

e
ri
fi
c
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e

 h
tt
p
s
:/
/c

u
p

ir
a
.1

d
o
c
.c

o
m

.b
r/

v
e

ri
fi
c
a

c
a

o
/3

6
7
E

-3
2

6
9
-8

4
5

E
-2

9
5
F

 e
 i
n

fo
rm

e
 o

 c
ó
d

ig
o
 3

6
7

E
-3

2
6

9
-8

4
5
E

-2
9
5
F

 

http://www.cupira.pe.gov.br/


11.2. Tratando-se de obra de engenharia, será exigida garantia adicional do 

fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

 
11.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-

la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

 
11.4. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato 

e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 

vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 
11.5. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 

assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade 

de garantia. 

 
11.6. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

 
11.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 

suspensão contratual. 

 
11.8. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice 

de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, 

contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas 

modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou 

títulos de capitalização. 

 
11.9. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo 

Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica, com 

correção monetária. 

 
11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
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11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

 
11.12. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser 

custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de 

instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente 

constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

 
11.13. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente 

com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de 

capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de 

março de 2022). 

 
11.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de 

não aceitação, o pagamento de: 

 
11.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.4.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

e 

11.4.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

 
11.15 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento 

direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure 

montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, 

independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

 
11.16 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

 
11.17 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 

a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

 
11.18 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
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máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Contratante, contados da data em que for notificada. 

 
11.19 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

 
11.19.1.O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado 

pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.19.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 

durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 

ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 

sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 

2022. 

11.20. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 

resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato. 

 
11.20.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará 

a regulamentação da Susep. 

 
11.20.2 A  Administração  deverá  apurar  se  há  alguma  pendência 

contratual antes do término da vigência da apólice. 

 
11.21 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 

 
11.21.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva 

de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a comprovação de que 

o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, 

sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
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11.21.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa 

comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

 
11.21.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 

Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia 

prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no 

caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias 

ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de 

serviços. 

 
11.22 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no termo de referência. 

 
11.23 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.24 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 

serviço prevista no termo de referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. A fiscalização técnica será efetuada através da Engenheira Civil Edla Tâmara 

dos Santos e Silva, CREA 181791890-7, CPF 082.xxx.xxx-41, a qual acompanhará a 

execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 
12.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no instrumento firmado, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 
11.3 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

 
11.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

 
11.5 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
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12.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor; 

 
12.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 
12.8 O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
12.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
13.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos termos dos arts. 

124 a 136 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, no que couber 

conforme a contração. 

 
13.2. - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 

do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento), conforme disposto no art. 125 da lei 14.133/2021 

 
13.3. - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
13.4. - As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração 

de prévio termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 
13.5.- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações 

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 
15 1 - A publicação do presente instrumento será efetuada conforme disposto 

no art. 94 da Lei 14.133/2021, no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP), 

o qual é condição indispensável para sua eficácia, correndo à conta do PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CUPIRA - PE a respectiva despesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO 

 
16.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
16.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
16.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
16.4 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
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17.1 - É eleito o Foro da Comarca de Cupira/PE, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Cupira/PE, 17 de julho de 2025. 

 
 

 
MUNICIPIO DE CUPIRA/PE - CNPJ 10.191.799/0001-02 

Prefeito: EDUARDO DA FONSECA LIRA 

CONTRATANTE 

 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretário: GENECI HÉLIA RAMOS DOS PASSOS 

CPF nº 534.650.164-91 
CONTRANTE 

 

 
VG CONSTRUÇÃO, CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

CNPJ sob nº 28.594.086/0001-47 

Representante legal: KATIA SOUZA DE ARAUJO FREIRE 

CPF de nº 075.330.704-96 

CONTRATADO 
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